
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

DECISÃO Nº SEI-42/2023

EMENTA: RECURSO. CRE/CRM-MA. REQUERIMENTO DE REGISTRO. PRAZO
ÚNICO E IMPRORROGÁVEL PARA COMPLEMENTAÇÃO/CORREÇÃO DE
DOCUMENTOS. DESPROVIMENTO.

 
DECISÃO COMISSÃO NACIONAL ELEITORAL

Relatório
 
Trata-se de recurso interposto pela Chapa ATITUDE PARA RENOVAR,

recebido pelo SEI acima em referência.
 
O apelo volta-se contra decisão da CRE-MA que indeferiu o registro da

Chapa ATITUDE PARA RENOVAR.
 
Devidamente intimada, a Chapa Recorrida apresentou contrarrazões.
 
É o Relatório.

 
Decisão

A Chapa ATITUDE PARA RENOVAR recorre do indeferimento do seu
requerimento de registro. A Decisão indeferiu o registro tendo em vista que, mesmo
concedendo o prazo único e improrrogável de três dias para a complementação da
documentação apresentada, ainda restaram documentos a serem juntados. Dispôs
assim a CRE-MA em sua decisão:
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Além de outros argumentos elencados no Recurso, a Recorrente aponta:
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Nesse aspecto, o rol de documentos elencados no art. 10 da Resolução CFM nº
23115/2022 deve ser apresentado quando do protocolo do requerimento de registro
de chapa. Não o tendo sido apresentado, a CRE, em estrito cumprimento do art. 17,
§3º da referida Resolução, deve conceder “um único e improrrogável prazo de até 3
(três) dias úteis para que a chapa realize a complementação ou correção dos
documentos apresentados”, não cabendo se impor à CRE qualquer diligência para
apurar situações de elegibilidade ou inelegibilidade, cabendo, sim, aos candidatos
organizarem-se para atender aos apontamentos da Comissão Regional dentro
derradeiro prazo concedido.

 
Portanto, tendo em vista que a própria Recorrente confessa que não juntou

todos os documentos exigidos, ainda que não representem 2% da quantidade de
documentos exigidos, o indeferimento do registro da chapa é medida que se impõe à
CRE, sob pena de afronta à literalidade da norma e à isonomia do certame.

 
Por estas razões, esta CNE conhece do Recurso, para, no mérito, negar-

lhe provimento.
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É a decisão.
Documento assinado eletronicamente por La Hore registrado(a) civilmente
como La Hore Corrêa Rodrigues, Presidente da CNE, em 18/07/2023, às
17:41, com fundamento no art. 5º da RESOLUÇÃO CFM nº2.308/2022, de 28 de
março de 2022.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cfm.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0299795 e o código CRC AD8037A6.
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